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Audiência de PMs que respondem por
homicídio é marcada para 2021

 

GAZETA ONLINE / ES - POLÍCIA. Seg, 10 de Junho de 2019
TJES

A 3ª Vara Criminal da Serra marcou para 23 de
agosto de 2021 audiência para instrução do processo
no qual três policiais militares são réus por homicídio
de um adolescente de 15 anos . Na ocasião, já terão
se passado mais de sete anos desde o suposto crime,
ocorrido no dia 29 de janeiro de 2014.

Ao oferecer denúncia criminal contra os supostos
envolvidos, em 2016, o Ministério Público Estadual
argumentou que os policiais não agiram em legítima
defesa e cometeram crime. A defesa discorda . Alega
que os militares apenas reagiram ao ataque de jovens
armados que haviam roubado um carro.

Uma audiência deste processo havia sido marcada
para abril deste ano. No entanto, os trabalhos não
chegaram a ocorrer porque algumas testemunhas não
foram intimadas ou não puderam comparecer.

Um dos réus é o cabo da PM Marcos Antônio Loureiro
de Souza, também dono de um clube de tiro com
unidades em Serra e Vila Velha. A empresa é alvo de
uma investigação do Ministério Público Militar por ter
recebido armas desviadas de uma unidade do Exército
do Rio de Janeiro .

Afastado das atividades da polícia desde 2017,
Loureiro diz ter sido enganado por um tenente-coronel
do Exército ao negociar 110 armas, entre as quais
algumas identificadas como do Exército, que jamais
poderiam estar na loja. A Procuradoria responsável
pela investigação sobre o desvio recebeu cópia do
processo que Loureiro responde por homicídio .

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/policia/2019/06

/audiencia-de-pms-que-respondem-por-homicidio-e-

marcada-para-2021-1014184765.html
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Audiência de PMs que respondem por
homicídio é marcada para 2021

 

NOTÍCIA AGORA ONLINE / ES - PROMOÇÕES. Seg, 10 de Junho de 2019
TJES

Por: Vinícius Valfré

A 3ª Vara Criminal da Serra marcou para 23 de
agosto de 2021 audiência para instrução do processo
no qual três policiais militares são réus por homicídio
de um adolescente de 15 anos . Na ocasião, já terão
se passado mais de sete anos desde o suposto crime,
ocorrido no dia 29 de janeiro de 2014.

Ao oferecer denúncia criminal contra os supostos
envolvidos, em 2016, o Ministério Público Estadual
argumentou que os policiais não agiram em legítima
defesa e cometeram crime. A defesa discorda . Alega
que os militares apenas reagiram ao ataque de jovens
armados que haviam roubado um carro.

Uma audiência deste processo havia sido marcada
para abril deste ano. No entanto, os trabalhos não
chegaram a ocorrer porque algumas testemunhas não
foram intimadas ou não puderam comparecer.

Um dos réus é o cabo da PM Marcos Antônio Loureiro
de Souza, também dono de um clube de tiro com
unidades em Serra e Vila Velha. A empresa é alvo de
uma investigação do Ministério Público Militar por ter
recebido armas desviadas de uma unidade do Exército
do Rio de Janeiro .

Afastado das atividades da polícia desde 2017,
Loureiro diz ter sido enganado por um tenente-coronel
do Exército ao negociar 110 armas, entre as quais
algumas identificadas como do Exército, que jamais
poderiam estar na loja. A Procuradoria responsável
pela investigação sobre o desvio recebeu cópia do
processo que Loureiro responde por homicídio .

Site:

https://www.noticiaagora.com.br/policia/2019/06/audienci

a-de-pms-que-respondem-por-homicidio-e-marcada-

para-2021-1014184765.html
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Passageiro deve receber R$ 5 mil depois de
esperar 10 horas em aeroporto

 

FOLHA VITÓRIA / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Seg, 10 de Junho de 2019
TJES

Redação Folha Vitória

Uma companhia aérea e uma agência de viagens
foram condenadas a indenizar um passageiro de
Domingos Martins que teve de esperar por 10 horas
após atraso em voo. Cada empresa terá que pagar a
quantia de R$ 2,5 mil por danos morais ao cliente.

De acordo com o site do Tribunal de Justiça do
Estado do Espírito Santo (TJES), o passageiro
comprou uma passagem aérea saindo do Rio de
Janeiro com destino a Veneza, na Itália, e com
conexão em Frankfurt, na Alemanha. Porém, seu voo
do Rio de Janeiro para Frankfurt atrasou cerca de 40 a
50 minutos, fazendo com que ele perdesse o voo para
Veneza.

Em razão disso, o passageiro afirmou que teve de
esperar no aeroporto por 10 horas e que a companhia
aérea se recusou a lhe fornecer auxílio alimentação e
estadia.

Por sua vez, a companhia aérea defende que o atraso
no voo não foi sua responsabilidade, uma vez que ele
ocorreu por causa de mudanças na malha aérea, que
são de responsabilidade dos controladores de voo.
"Em que pese a ré sustentar que se trata de
readequação de malha aérea. Não justificou a
ausência de assistência material, nem demonstrou que
tentou realocar os passageiros em outras companhias
aéreas. Ver i f ica-se,  pois,  o descaso com o
consumidor" ,  af i rmou o ju iz.

Outro argumento defendido foi que o voo chegou a
Frankfurt com apenas 15 minutos de atraso em
relação ao horário previsto. A ré apresentou um
printscreen em língua alemã como prova do atraso de
15 minutos, porém o documento foi considerado pelo
juiz inadequado para comprovar a alegação.

Site:

https://novo.folhavitoria.com.br/geral/noticia/06/2019/pas

sageiro-deve-receber-r-5-mil-depois-de-esperar-10-

horas-em-aeroporto
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Julgamento de 4 acusados de morte de jovem
foi remarcado

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - BOM DIA ES. Ter, 11 de Junho de 2019
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

TAG: JÚRI POPULAR, AUDIÊNCIA, ACUSADOS,
CRIME, JOVEM ASSASSINADO

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/11/TVGAZETAAFGL

OBOES-07.30.05-07.30.30-1560252071.mp4
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Julgamento de acusados de morte de jovem
em 2016 foi remarcado

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES1. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Tiago Félix

FAVELA, BAILE DO MANDELA, ASSASSINATO, VILA
VELHA, JÚRI POPULAR, JULGAMENTO,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/11/TVGAZETAAFGL

OBOES-12.13.52-12.17.34-1560270754.mp4
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TJES - Negada indenização a homem com
deficiência que não conseguiu ingresso

gratuito em cinema
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Ter, 11 de Junho de 2019
TJES

O 1° Juizado Especial Cível de Linhares negou o
pedido de indenização ajuizado por um homem que
teve seu direito a gratuidade negado por um cinema.
Na sentença, o magistrado observou que o autor da
ação, que tem uma deficiência física, não cumpriu os
requisitos necessários para usufruir de legislação
municipal.

De acordo com o requerente, ele foi ao cinema e, no
momento em que solicitou a gratuidade do seu
ingresso, garantida pela legislação municipal de
Linhares para deficientes físicos, o atendente do
estabelecimento o informou que ele deveria comprar
um ingresso pagando 50% do valor. A justificativa era
que a referida isenção não estava mais vigente.

Em sua defesa, a ré alegou que a Lei Municipal
2.288/02 é inconstitucional, uma vez que não compete
ao Município legislar sobre a ordem econômica. A
prefeitura estaria repassando indevidamente à
iniciativa privada a responsabilidade de garantir bem-
estar às pessoas com deficiência.

A rede de cinemas também alegou que a execução da
referida lei causaria prejuízos à atividade da empresa,
bem como que a norma converge com Lei Federal
sobre a mesma temática. A lei municipal carece de
regulamentação eis que não consta em seu conteúdo
quem são os beneficiários da norma, ante a omissão
constante em seu parágrafo primeiro [?] A norma vai
de encontro a Lei Federal n. 12.933/2013 que garante
a meia entrada aos deficientes físicos, defendeu.

Por fim, a requerida sustentou que o autor não
apresentou os documentos necessários para gozar da
lei em questão. ?Pela norma para ter direito a
gratuidade, eis que não comprovou que se cadastrou
na Secretaria Municipal de Administração e dos
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Linhares, afirmou.

Em análise do caso, o juiz observou que tal legislação
não é inconstitucional. O acesso gratuito a pessoas
com deficiência a salas de projeção cinematográficas,
cumpre as diretrizes contidas na norma constitucional,
eis que busca proteger e garantir acesso a lazer e
cultura àqueles que possuem proteção especial,

atentando-se ao princípio da isonomia, ressaltou.

Por outro lado, o magistrado verificou que a lei citada
exige que a pessoa com deficiência comprove sua
condição por meio de um cadastro realizado na
Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos
Humanos da Prefeitura de Linhares, e que não existe
nos autos nenhuma prova de que tal cadastro tenha
sido realizado. Por essa razão, o juiz julgou
improcedente o pedido de indenização do autor.

Processo nº 5002442-32.2018.8.08.0030

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=445
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Deficiente físico de Linhares não consegue
ingresso gratuito em cinema e tem

indenização negada.
 

NORTE NOTÍCIA / ES - NOTÍCIAS. Ter, 11 de Junho de 2019
TJES

Norte Notícia

O 1° Juizado Especial Cível de Linhares negou o
pedido de indenização ajuizado por um homem que
teve seu direito a gratuidade negado por um cinema.
Na sentença, o magistrado observou que o autor da
ação, que tem uma deficiência física, não cumpriu os
requisitos necessários para usufruir de legislação
municipal.

De acordo com o requerente, ele foi ao cinema e, no
momento em que solicitou a gratuidade do seu
ingresso, garantida pela legislação municipal de
Linhares para deficientes físicos, o atendente do
estabelecimento o informou que ele deveria comprar
um ingresso pagando 50% do valor. A justificativa era
que a referida isenção não estava mais vigente.

Em sua defesa, a ré alegou que a Lei Municipal
2.288/02 é inconstitucional, uma vez que não compete
ao Município legislar sobre a ordem econômica. A
prefeitura estaria repassando indevidamente à
iniciativa privada a responsabilidade de garantir bem-
estar às pessoas com deficiência.

A rede de cinemas também alegou que a execução da
referida lei causaria prejuízos à atividade da empresa,
bem como que a norma converge com Lei Federal
sobre a mesma temática. "A lei municipal carece de
regulamentação eis que não consta em seu conteúdo
quem são os beneficiários da norma, ante a omissão
constante em seu parágrafo primeiro [.] A norma vai de
encontro a Lei Federal n. 12.933/2013 que garante a
meia entrada aos deficientes físicos", defendeu.

Por fim, a requerida sustentou que o autor não
apresentou os documentos necessários para gozar da
lei em questão. ".Pela norma para ter direito a
gratuidade, eis que não comprovou que se cadastrou
na Secretaria Municipal de Administração e dos
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Linhares", afirmou.

Em análise do caso, o juiz observou que tal legislação
não é inconstitucional. "O acesso gratuito a pessoas
com deficiência a salas de projeção cinematográficas,
cumpre as diretrizes contidas na norma constitucional,

eis que busca proteger e garantir acesso a lazer e
cultura àqueles que possuem proteção especial,
atentando-se ao princípio da isonomia", ressaltou.

Por outro lado, o magistrado verificou que a lei citada
exige que a pessoa com deficiência comprove sua
condição por meio de um cadastro realizado na
Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos
Humanos da Prefeitura de Linhares, e que não existe
nos autos nenhuma prova de que tal cadastro tenha
sido realizado. Por essa razão, o juiz julgou
improcedente o pedido de indenização do autor.

Processo nº 5002442-32.2018.8.08.0030

Site: https://nortenoticia.com.br/deficiente-fisico-de-

linhares-nao-consegue-ingresso-gratuito-em-cinema-e-

tem-indenizacao-negada/
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Justiça nega indenização a deficiente que não
conseguiu ingresso gratuito em cinema

(Últimas Notícias)
 

SITE DE LINHARES / ES. Ter, 11 de Junho de 2019
TJES

O 1° Juizado Especial Cível de Linhares negou o
pedido de indenização ajuizado por um homem que
teve seu direito a gratuidade negado por um cinema.
Na sentença, o magistrado observou que o autor da
ação, que tem uma deficiência física, não cumpriu os
requisitos necessários para usufruir de legislação
municipal.

De acordo com o requerente, ele foi ao cinema e, no
momento em que solicitou a gratuidade do seu
ingresso, garantida pela legislação municipal de
Linhares para deficientes físicos, o atendente do
estabelecimento o informou que ele deveria comprar
um ingresso pagando 50% do valor. A justificativa era
que a referida isenção não estava mais vigente.

Em sua defesa, a ré alegou que a Lei Municipal
2.288/02 é inconstitucional, uma vez que não compete
ao Município legislar sobre a ordem econômica. A
prefeitura estaria repassando indevidamente à
iniciativa privada a responsabilidade de garantir bem-
estar às pessoas com deficiência.

A rede de cinemas também alegou que a execução da
referida lei causaria prejuízos à atividade da empresa,
bem como que a norma converge com Lei Federal
sobre a mesma temática. A lei municipal carece de
regulamentação eis que não consta em seu conteúdo
quem são os beneficiários da norma, ante a omissão
constante em seu parágrafo primeiro [.] A norma vai de
encontro a Lei Federal n. 12.933/2013 que garante a
meia entrada aos deficientes físicos", defendeu.

Por fim, a requerida sustentou que o autor não
apresentou os documentos necessários para gozar da
lei em questão. .Pela norma para ter direito a
gratuidade, eis que não comprovou que se cadastrou
na Secretaria Municipal de Administração e dos
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Linhares", afirmou.

Em análise do caso, o juiz observou que tal legislação
não é inconstitucional. O acesso gratuito a pessoas
com deficiência a salas de projeção cinematográficas,
cumpre as diretrizes contidas na norma constitucional,
eis que busca proteger e garantir acesso a lazer e
cultura àqueles que possuem proteção especial,

atentando-se ao princípio da isonomia", ressaltou.

Por outro lado, o magistrado verificou que a lei citada
exige que a pessoa com deficiência comprove sua
condição por meio de um cadastro realizado na
Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos
Humanos da Prefeitura de Linhares, e que não existe
nos autos nenhuma prova de que tal cadastro tenha
sido realizado. Por essa razão, o juiz julgou
improcedente o pedido de indenização do autor.

Processo nº 5002442-32.2018.8.08.0030

Site:

https://www.sitedelinhares.com.br/noticias/geral/justica-

nega-indenizacao-a-deficiente-que-nao-conseguiu-

ingresso-gratuito-em-cinema
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TJES - Homem deve receber indenização
após ser agredido verbal e fisicamente em

churrascaria
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Ter, 11 de Junho de 2019
TJES

A 1° Vara de Pancas julgou procedente o pedido
ajuizado por um homem que alegou ter sido agredido
verbal e fisicamente em uma churrascaria no interior
do Estado. Segundo os autos, o autor ter ia
presenciado uma briga entre o réu e uma terceira
pessoa. Após a discussão, o requerido teria se dirigido
ao requerente, passando a ofender-lhe, com tapas na
face e no peito.

O autor narra que o ato ilícito foi praticado na presença
de inúmeras pessoas que estavam no estabelecimento
comerc ia l ,  causando  ass im  uma s i t uação
cons t rangedora  pa ra  e le .

De acordo com o processo, foram produzidas provas
testemunhais de pessoas que estiveram no local no
momento da confusão, que confirmaram as agressões
verbais e físicas praticadas pelo réu. As provas
produzidas em juízo apenas favorecem o acolhimento
do pleito autoral, dado que as testemunhas arroladas
pelo demandante foram convincentes em suas
alegações e as testemunhas arroladas pelo réu não
estavam em condições de incrementar elementos para
a solução do caso, justamente, por não terem
presenciados os acontecimentos no momento da
agressão sofrida pelo autor, analisou o juiz.

O magistrado verificou a existência de dano moral no
caso apresentado na 1° Vara de Pancas. Por tudo
discutido, tenho por preenchidos os requisitos para a
concessão do pleito autoral no sentido da condenação
por dano moral, tendo em vista que as provas indicam
a existência do fato imputado ao réu (agressões físicas
e verbais ao requerente), examinou o juiz, condenando
o requerido ao pagamento de indenização de R$1000.

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=445
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TJES - Passageiro deve ser indenizado após
esperar em aeroporto por 10 horas

 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Ter, 11 de Junho de 2019
TJES

A 1ª Vara de Domingos Martins condenou uma
companhia aérea e uma agência de viagens a
indenizarem um homem que teve de esperar por 10
horas após atraso em voo. As empresas foram
sentenciadas ao pagamento de R$2,5 mil referentes
aos danos morais causados a ele.

Segundo o requerente, ele comprou uma passagem
aérea saindo do Rio de Janeiro com destino a Veneza,
na Itália, e com conexão em Frankfurt, Alemanha.
Porém, seu voo do Rio de Janeiro para Frankfurt
atrasou cerca de 40 a 50 minutos, fazendo com que
ele perdesse o voo para Veneza.

Em razão dos fatos, ele afirmou que teve de esperar
no aeroporto por 10 horas e que a companhia aérea
se recusou a lhe fornecer auxílio alimentação e
estadia. Devido ao ocorrido, o autor pede que as rés
sejam condenadas a lhe compensar por danos morais.

Por sua vez, a companhia aérea defende que o atraso
no voo não foi sua responsabilidade, uma vez que ele
ocorreu por causa de mudanças na malha aérea, que
são de responsabilidade dos controladores de voo. Em
que pese a ré sustentar que se trata de readequação
de malha aérea. Não justificou a ausência de
assistência material, nem demonstrou que tentou
realocar os passageiros em outras companhias
aéreas. Ver i f ica-se,  pois,  o descaso com o
consumidor,  af i rmou o ju iz.

Outro argumento defendido foi que o voo chegou a
Frankfurt com apenas 15 minutos de atraso em
relação ao horário previsto. A ré apresentou um
printscreen em língua alemã como prova do atraso de
15 minutos, porém o documento foi considerado pelo
juiz inadequado para comprovar a alegação.

Em sentença, o magistrado condenou as requeridas
ao pagamento de indenização no valor de R$2.500,00
por danos morais.

Processo nº 0001143-47.2018.8.08.0017

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=445
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Morador de Domingos Martins deve ser
indenizado depois de esperar 10 horas em

aeroporto (Geral)
 

NOTÍCIAS CAPIXABAS. Ter, 11 de Junho de 2019
TJES

Além das longas horas de espera, a companhia aérea
também teria se negado a fornecer alimentação e
estadia ao autor

11.06.2019

A 1ª Vara de Domingos Martins condenou uma
companhia aérea e uma agência de viagens a
indenizarem um homem que teve de esperar por 10
horas após atraso em voo. As empresas foram
sentenciadas ao pagamento de R$2,5 mil referentes
aos danos morais causados a ele.

Segundo o requerente, ele comprou uma passagem
aérea saindo do Rio de Janeiro com destino a Veneza,
na Itália, e com conexão em Frankfurt, Alemanha.
Porém, seu voo do Rio de Janeiro para Frankfurt
atrasou cerca de 40 a 50 minutos, fazendo com que
ele perdesse o voo para Veneza.

Em razão dos fatos, ele afirmou que teve de esperar
no aeroporto por 10 horas e que a companhia aérea
se recusou a lhe fornecer auxílio alimentação e
estadia. Devido ao ocorrido, o autor pede que as rés
sejam condenadas a lhe compensar por danos morais.

Conforme informação do TJES, por sua vez, a
companhia aérea defende que o atraso no voo não foi
sua responsabilidade, uma vez que ele ocorreu por
causa de mudanças na malha aérea, que são de
responsabilidade dos controladores de voo. "Em que
pese a ré sustentar que se trata de readequação de
malha aérea. Não justificou a ausência de assistência
material, nem demonstrou que tentou realocar os
passageiros em outras companhias aéreas. Verifica-
se, pois, o descaso com o consumidor", afirmou o juiz.

Outro argumento defendido foi que o voo chegou a
Frankfurt com apenas 15 minutos de atraso em
relação ao horário previsto. A ré apresentou um
printscreen em língua alemã como prova do atraso de
15 minutos, porém o documento foi considerado pelo
juiz inadequado para comprovar a alegação.

Em sentença, conforme ainda o TJES, o magistrado
condenou as requeridas ao pagamento de indenização
no valor de R$2.500,00 por danos morais.

11
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Site:

http://www.noticiacapixaba.com/site/conteudo.asp?codi

go=6191
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OAB aprova súmula que impede ingresso de
quem comete violência contra LGBTQI+

 

MIGALHAS - QUENTES. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O Conselho Federal da OAB aprovou nesta segunda-
feira, 10, uma proposta de súmula para estabelecer
que a violência contra pessoas LGBTQI+ é um dos
fatores que podem impedir o ingresso nos quadros da
Ordem. Para o conselho, a prática caracteriza
ausência de idoneidade moral.

A decisão foi unânime. Veja abaixo o texto da súmula
aprovada:

Durante sessão, os conselheiros analisaram a
proposição 49.0000.2019.003152-3, do conselheiro
Federal e presidente da Comissão Nacional de
Direitos Humanos, Hélio Leitão. O autor da proposta
comemorou a aprovação, classificando-a como um
avanço no respeito aos direitos humanos.

O relator da proposição, conselheiro Federal Carlos
Neves, lembrou que, em março deste ano, o CFOAB
aprovou outras duas súmulas, as quais fixaram que a
prática de violência contra a mulher, crianças e
adolescentes, idosos e pessoas com deficiência física
ou mental constituem fatos aptos a caracterizar a
ausência de idoneidade moral e, portanto, podem
impedir a inscrição de bacharel em Direito nos quadros
da OAB.

O relator, Carlos Neves, propõe ao Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil a redação
sumular, que foi aprovada à unanimidade pelo
conselho pleno.

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI304159,1104
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OAB+aprova+sumula+que+impede+ingresso+de+quem+

comete+violencia+contra
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Campanha contra o machismo em escolas da
Serra- Parte 01

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Ter, 11 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

ANDRESSA MISSIO

TAG: MACHISMO, VIOLÊNCIA CONTRA MULHER,
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, ESCOLAS NA SERRA,
LUCIANA MALINI SECRETÁRIA DE POLÍTICAS
PÚBLICAS MULHERES SERRA, SECRETÁRIA DA
MULHER DA SERRA, ALUNOS, EDUCAÇÃO,
CAMPANHA CONTRA MACHISMO NAS ESCOLAS,
FEMINICIDIOS

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/11/TVVITRIARECOR

DES-08.23.06-08.29.21-1560260111.mp4
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Campanha contra o machismo em escolas da
Serra- Parte 02

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Ter, 11 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: MACHISMO, VIOLÊNCIA CONTRA MULHER,
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, ESCOLAS NA SERRA,
LUCIANA MALINI SECRETÁRIA DE POLÍTICAS
PÚBLICAS MULHERES SERRA, SECRETÁRIA DA
MULHER DA SERRA, ALUNOS, EDUCAÇÃO,
CAMPANHA CONTRA MACHISMO NAS ESCOLAS,
FEMINICIDIOS

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/11/TVVITRIARECOR

DES-08.36.18-08.42.19-1560260457.mp4
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17 casos de feminicídio este ano no ES
 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Ter, 11 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: FEMINICÍDIOS, MULHERES ASSASSINADAS,
AGRESSÃO CONTRA MULHER, LEI MARIA DA
PENHA, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/11/TVVITRIARECOR

DES-08.22.34-08.23.05-1560259798.mp4
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A GAZETA / ES - ECONOMIA - pág.: 25. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO
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Associações ligadas a juízes,procuradores e
advogados se manifestam sobre caso de

mensagens
 

TV GLOBO / NACIONAL - BOM DIA BRASIL. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Tag: Intercept, Ajufe, Associação Nacional dos
Procuradores da República, Ministério Público
Federa, operação lava jato, OAB, Jair Bolsonaro,
ministro da justiça Sergio Moro, Hamilton Mourão vice
presidente da República, Lula, STF, ministro Gilmar
Mendes, Luiz Edson Fachin, Carmen Lucia, Ricardo
Lewandowski, Celso de Mello, Policia Federal,STJ,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/11/TVGLOBOSP-

08.06.50-08.12.27-1560252932.mp4
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No âmbito do direito, fins não justificam os
meios, diz Marco Aurélio

 

VALOR / ON LINE / SP - POLÍTICA. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Mariana Muniz | Valor

BRASÍLIA - O ministro Marco Aurélio Mello, do
Supremo Tribunal Federal (STF), afirmou nesta terça-
feira que não é possível admitir uma combinação de
atos entre Ministério Público e juiz por melhor que
seja o objetivo . Segundo magistrado, são graves as
revelações feitas pelo site The Intercept a respeito de
diálogos entre a força-tarefa da Lava-Jato e o então
juiz federal Sergio Moro.

Site: http://www.valor.com.br/politica/6301589/no-

ambito-do-direito-fins-nao-justificam-os-meios-diz-

marco-aurelio
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Juiz sugere afastamento de Moro e criação
de CPI

 

FOLHA / ON LINE - FREDERICO VASCONCELOS. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O texto a seguir é de autoria de Alfredo Attié Junior,
presidente da Academia Paulista de Direito e juiz
substituto em segundo grau no Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo.

***

A principal nulidade de qualquer processo, sobretudo
do processo penal, decorre da suspeição do juiz ou da
juíza que profere uma decisão. Foi uma longa
construção histórica e difícil.

Em teoria do direito, chama-se princípio do juiz natural.

O juiz deve ser imparcial, não pode decidir se tem
interesse no resultado do processo, ou se corrompeu,
por exemplo.

Há vários modos de corrupção, na tradição e na teoria
da política. No direito, político, eu diria que corrupção é
o desvio daquilo que se deve praticar, segundo a lei,
em razão de um interesse que a lei considera
ilegítimo, ilícito.

Não é uma questão moral, mas jurídica.

O sistema jurídico se corrompe quando o princípio do
juiz natural é quebrado. Ou seja, o pior que pode
acontecer numa sociedade é o juiz se tornar parcial.
Quer dizer, ele não julga mais.

Ele passa a participar do processo, torna-se parte,
aconselhando um dos lados, tornando-se próximo,
íntimo de uma das partes.

No caso, segundo o que se lê da publicação, não
negada pelas pessoas envolvidas, o juiz do caso
trocava ideias com o órgão de acusação, sugerindo
caminhos e usando, inclusive, o pronome "nós",
primeira pessoa do plural.

O órgão de acusação recebia do juiz impressões e
sugestões fora dos autos do processo, em conversas
privadas, sem o controle da sociedade e sem que as
outras partes, os réus e investigados, soubessem e
pudessem se defender e mesmo apresentar
representação pelo afastamento do juiz, que se
tornava suspeito, ou seja, parcial, interessado no
desenrolar do processo e na decisão de condenação.

Vejo como grave a referência a órgãos da mídia, como
se aliados fossem, ou, pior, como se a condução se
pautasse pela utilização de meios de comunicação, ao
ponto de se poder pensar em manipulação da opinião
pública.

É extremamente grave, porque o ato ilegal de um juiz
ou de uma juíza, seja quem for, influencia na visão que
a sociedade tem do judiciário como um todo. Faz
desaparecer o laço de confiança que a sociedade
deveria ter no Estado, no Judiciário.

É uma forma de corrupção, do ponto de vista da
política, sobretudo, pois a sociedade somente pode
acreditar e cumprir as leis se as vê como justas, como
legít imas. E o Judiciário é o guardião dessa
legitimidade, dessa justiça na aplicação das leis.

Do ponto de vista objetivo, do direito, a presença do
juiz parcial, suspeito, gera nulidade absoluta de suas
decisões.

Isto quer dizer que qualquer tribunal, ao tomar
conhecimento desse vício, dessa ilegalidade, do
cometimento de atos em desconformidade com o que
é lícito, deve declarar a nulidade. E é importante
ressaltar que o fato se tornou público, inclusive com a
confirmação, pela imprensa, dos próprios envolvidos.

Todos sabemos, inclusive os membros de tribunais,
seja o regional, sejam os superiores. Basta que
advogados e advogados façam uma representação,
referindo sobretudo os casos referidos nas conversas
divulgadas.

Mas além disso, mais grave ainda para a credibilidade
de nosso sistema de justiça, que afeta inclusive a
imagem internacional do Brasil, é o fato de lançar uma
nuvem de incerteza sobre as operações em geral, e o
resultado de investigações e de processos.

Se já havia críticas mais gerais, advindas de confronto
das decisões com princípios do contraditório e da
ampla defesa, inclusive com aquele da presunção
constitucional de inocência, agora a questão se torna
mais concreta, do ponto de vista do questionamento
sério da imparcialidade.

Se os tribunais não esclarecerem os fatos e mesmo o
chefe do Executivo não se posicionar em favor da
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legalidade, teremos uma crise grave, com repercussão
internacional.

Penso que deve haver investigação dos órgãos de
controle, invalidação de decisões e mesmo de atos do
Ministério Público e punição dos responsáveis.

O TRF ,  o STJ ,  o STF  devem investigar. As
Corregedorias do MP e do TRF, e os Conselhos
Superiores, assim o CNJ e e o CSMP.

Ainda, o presidente da República, pois um dos
envolvidos está em exercício de função política.

Uma CPI servirá para sustentar politicamente as
investigações, o que se mostra importante, para
manter a sociedade informada e possibilitar um
controle maior da sociedade, sua fiscalização.

Para declaração de nulidade, basta que haja
representação de advogados e advogadas nos casos
citados nas conversas e naqueles em relação aos
quais houve consequências para investigação e
processo.

É importante dizer que se trata de uma operação
totalmente encadeada. Os processos, por exemplo,
envolvendo o ex-presidente Lula somente foram
julgados em Curitiba por causa dessa conexão, desse
encadeamento.

O resultado em relação à carreira política do ministro
da Jus t iça ,  o  ex- ju iz  Moro ,  dependerá  do
pos ic ionamento  do  Pres idente .

Penso que ele tem o dever de se manifestar em favor
da legalidade. Do contrário, poderá levantar a suspeita
de que estaria premiando uma conduta que pode
indicar comprometimento da legitimidade de sua
eleição.

É bom lembrar que mesmo o convite ao então juiz
Moro para participar do Ministério foi feito ainda
estando em curso o processo eleitoral. Isso a par da
questão não esclarecida de compromisso de indicação
a vaga no STF.

Nesse caso, deveria haver o afastamento do ministro.

Mas não é possível prever o que o presidente
Bolsonaro vai fazer. Ele deve, em tese, preservar seu
governo de uma dúvida de ilegitimidade. Se fizer o
oposto, a crise vai se aprofundar, pois vivemos
momento de contestação de legitimidade.

Site: https://blogdofred.blogfolha.uol.com.br/?p=44001
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Prova obtida de forma ilegal pode ser usada,
diz Gilmar sobre caso Moro
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Ricardo Della Coletta

O ministro Gilmar Mendes (STF) afirmou nesta terça-
feira (11) que o fato de os vazamentos divulgados pelo
site Intercept Brasil possivelmente terem sido obtidos
de forma ilegal não necessariamente anula provas que
venham a ser produzidas a partir deles.

Desde que veio a público o conteúdo das mensagens
trocadas entre o então juiz Sergio Moro (hoje ministro
da Justiça) e o coordenador da Força Tarefa da Lava
Jato, Deltal Dallagnol, advogados começaram a
discutir se o material poderia ser utilizado para anular
condenações feitas por Moro.

Segundo Gilmar, a eventual ilegalidade da forma como
as mensagens foram obtidas não necessariamente
anula o seu uso como prova.

Não necessariamente [anula]. Porque se amanhã
[uma pessoa] tiver sido alvo de uma condenação por
exemplo por assassinato, e aí se descobrir por uma
prova ilegal que ela não é autor do crime, se diz que
em geral essa prova é válida , declarou.

Nos bastidores do Supremo, a opinião de Gilmar é
acompanhada por ao menos outros 2 dos 11 ministros
na Corte.

Mais cedo, o ministro Marco Aurélio Mello, também do
Supremo, disse que o conteúdo das mensagens
trocadas entre Moro e Dallagnol fragiliza a indicação
do ministro da Just iça para uma cadeira no
STF. Compromete. Não robustece o perfil dele [Moro]
nessa caminhada. Ao contrário, fragiliza o perfil.

Marco Aurélio comentou ainda a entrevista de
Bolsonaro, de meados de maio , na qual disse ter
assumido um compromisso para indicar Moro para o
STF assim que a primeira vaga for aberta. O
presidente o colocou [Moro]  numa sabat ina
permanente (...) Isso o colocou a vitrine. E quem está
na vitrine um estilingue funciona , disse.

A indicação de novos ministros do STF é do
presidente da República e precisa ser aprovada pelo
Senado.

O primeiro ministro do Supremo que deve deixar a
corte é o decano Celso de Mello , que completa 75

anos -a idade de aposentadoria obrigatória- em
novembro de 2020. A segunda vaga no STF deve ficar
disponível com a aposentadoria de Marco Aurélio
Mello, em julho de 2021.

M e n s a g e n s  d i v u l g a d a s  n o  d o m i n g o  ( 9 )
pelo s i te  Intercept  Brasi l  mostram que Moro
e Deltan trocavam colaborações quando integravam a
força-tarefa da Lava Jato. Os dois discutiam processos
em andamento e comentavam pedidos feitos à Justiça
pelo Ministério Público Federal.

Após a publicação das reportagens, a equipe de
procuradores da operação divulgou nota chamando a
revelação de mensagens de "ataque criminoso à Lava
Jato". Também em nota, Moro negou que haja
no material revelado qualquer anormalidade ou
direcionamento da sua atuação como juiz.

A Polícia Federal tem ao menos quatro investigações
abertas para apurar ataques de hackers em
celulares de pessoas ligadas à Operação Lava Jato ,
em Brasília, São Paulo, Curitiba e Rio. Uma das
suspeitas é a de que os invasores tenham conseguido
acesso direto a aplicativos de mensagens dos alvos,
sem precisar instalar programas para espionagem.

?O pacote de diálogos que veio à tona inclui
mensagens privadas e de grupos da força-tarefa no
aplicativo Telegram de 2015 a 2018.

Segundo as mensagens, Moro sugeriu ao Ministério
Público Federal trocar a ordem de fases da Lava Jato
,  cobrou a real ização de novas operações,
deu conselhos e pistas e antecipou ao menos uma
decisão judicial.

??Para o ministro Marco Aurélio Mello, do STF, a
t roca  de  co labo rações  en t re  Moro  e  De l tan
põe em xeque a equidistância da Justiça . Apenas
coloca em dúvida, principalmente ao olhar do leigo, a
equidistância do órgão julgador, que tem ser absoluta.
Agora, as consequências, eu não sei. Temos que
aguardar , afirmou o magistrado.

Já o governo Jair Bolsonaro adotou cautela em
relação ao vazamento de conversas entre o ex-juiz
Sergio Moro e o procurador Deltan Dallagnol. A equipe
do presidente quer evitar movimentos prematuros,
antes que fique clara a dimensão completa do caso.
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Embora aliados do presidente tenham defendido o
ministro da Justiça e afirmado que Bolsonaro confia
em Moro, seus auxiliares recomendaram que o
presidente aguarde a revelação de outros trechos dos
diálogos entre o ex-juiz da Lava Jato e integrantes da
força-tarefa da operação.

A equipe do governo, no entanto, prevê agitação no
Congresso com a divulgação das conversas entre o
ex- ju iz  e  Del tan.  Um assessor  d iz  que os
parlamentares certamente farão "um carnaval".

Nas conversas privadas, membros da força-tarefa
fazem referências a casos como o processo que
culminou com a condenação do ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) por causa do tríplex de
Guarujá (SP), no qual o petista é acusado de receber
R$ 3,7 milhões de propina da empreiteira OAS em
decorrência de contratos da empresa com a Petrobras.

O  va lo r ,  apon tou  a  acusação ,  se  re fe r i a
à cessão pela OAS do apartamento tríplex ao ex-
presidente, a reformas feitas pela construtora nesse
imóvel e ao transporte e armazenamento de seu
acervo presidencial. Ele foi condenado pelos crimes
de corrupção e lavagem de dinheiro.

Preso em decorrência da sentença de Moro , Lula foi
impedido de concorrer à Presidência na eleição do ano
passado. A sentença de Moro foi confirmada em
segunda instância pelo Tribunal Regional Federal da
4ª Região e depois chancelada também pelo STJ
(Superior Tribunal de Justiça).

O que o Código de Processo Penal diz

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer,
poderá ser recusado por qualquer das partes:

Inciso IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;

Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:

Inciso I - por incompetência, suspeição ou suborno do
juiz;

Operações anuladas por decisão judicial

Castelo de Areia

Def lagrada em março de 2009,  apreendeu
manuscritos, planilhas e documentos nas casas de
executivos e escritórios da Camargo Corrêa. Foi
anulada pelo STJ em 2011, sob o argumento de que
as interceptações telefônicas do caso tinham originado
de denúncia anônima, o que seria ilegal

Satiagraha

Iniciada em 2004, prendeu o banqueiro Daniel Dantas
e o ex-prefeito de São Paulo Celso Pitta. Anulada em
2011, também pelo STJ, sob o argumento de que
houve grampos ilegais

Site: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/06/prova-
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Desqualificação da defesa da sociedade
 

FOLHA / ON LINE - NOTÍCIAS. Ter, 11 de Junho de 2019
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Roberto Livianu

??

Eram previsíveis terríveis reações a partir do momento
em que membros do sistema de Justiça e da Receita
Federal se deram conta da magnitude do alcance dos
fatos apurados pela Lava Jato , que nos seus mais de
cinco anos viveu por um fio, sob ataque permanente
por ter investigado, processado e punido aqueles que
sempre se consideraram intocáveis.

Já se pretendeu proibir por lei delações premiadas de
presos, ao arrepio do princípio constitucional da
isonomia, assim como criminalizar membros da
magistratura em virtude da mera interpretação da lei, o
que o mundo ocidental democrático aboliu há séculos,
a partir da consolidação dos ideais iluministas.

Eis que agora o site The Intercept divulga o suposto
fruto de devassas ilegalmente feitas por hackers em
aparelhos de celulares de membros do Ministério
Público Federal (MPF) e do então juiz Sergio Moro .
E, imediatamente, já se formulam pedidos de anulação
de provas e de solturas imediatas de condenados.

Não houve o cuidado de examinar profundamente tais
"novos elementos de prova", desconsiderando que
acusações foram julgadas nas quatro instâncias, não
sendo as condenações obra de um único indivíduo,
mas, sim, fruto da análise criteriosa da Justiça,
observado o devido processo legal, o duplo grau de
jurisdição e a inexistência da previsão legal do direito à
impunidade.

Além de se tratar de prova ilícita, vale destacar em
caráter hipotético que sequer há condições para
sabermos se tais diálogos tiveram divulgação seletiva,
se são íntegros ou foram mutilados ou adulterados. No
entanto, ocorre que -além de ser criminosa a invasão a
diálogos privados, bem como sua divulgação- não se
sabe com segurança quem os obteve e quem deles
participou.

Ademais ,  para argumentar ,  a inda que não
recomendáveis, tais diálogos, como foram divulgados,
não revelam conluio devastador entre o órgão que
defende a sociedade e o que julga para que possa
gerar a conclusão apressada de quebra de
imparcialidade do atual ministro Sergio Moro e da
necessidade inexorável de rever processos já
examinados em todas as instâncias.

É comum e razoável que, no dia a dia da distribuição
da Justiça, magistrados dialoguem com procuradores
e com advogados, especialmente numa situação como
esta em que se constituiu uma força-tarefa, com
trabalhos realizados de forma colaborativa entre MPF,
Polícia Federal, magistratura e Receita Federal.

Enfatiza-se a importância do pleno cumprimento dos
papéis do CNMP (Conselho Nacional do Ministério
Público) e do CNJ (Conselho Nacional de Justiça),
que podem e devem agir, sempre de forma cautelosa
diante das circunstâncias, sendo de bom alvitre, antes
de mais nada, pedir informações detalhadas aos
mencionados.

Sem a pretensão de querer defender os envolvidos,
merece aplausos o trabalho feito pela Lava Jato, que
mudou nossa história no combate à corrupção e
reversão da impunidade. Não é tolerável a velha
estratégia de desqualificar quem defende a sociedade
quando é impossível enfrentar a robustez das provas
incriminatórias.

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2019/06/desqualifi

cacao-da-defesa-da-sociedade.shtml

34

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2019/06/desqualificacao-da-defesa-da-sociedade.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2019/06/desqualificacao-da-defesa-da-sociedade.shtml


CNMP abre processo contra Deltan
Dallagnol por influenciar eleição no Senado
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PODER JUDICIÁRIO

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
propôs instaurar reclamação disciplinar contra o
procurador da República Deltan Dallagnol por ter
influenciado a eleição para a presidência do Senado.
O corregedor nacional do MP, Orlando Rochadel,
entendeu que o Dallagnol exerceu atividade político-
partidária ao usar seu Twitter para desqualificar Renan
Calheiros como possível presidente da casa. [.]

Site: https://www.jota.info/coberturas-

especiais/liberdade-de-expressao/cnmp-abre-processo-

contra-deltan-dallagnol-influencia-eleicao-senado-

10062019
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Formas de evitar o excesso de judicialização
no Brasil são analisadas em novo livro

organizado por Augusto Cury
 

MIGALHAS - QUENTES. Ter, 11 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Conheça a ti mesmo para pacificar os conflitos . Essa
é uma das primeiras lições do livro Soluções Pacíficas
de Conflitos para um Brasil Moderno ,

da

Editora Forense

, em que

e grandes autores do Direito escrevem sobre formas
de evitar o excesso de judicialização no Brasil, gestão
da emoção, solução de conflitos e muito mais.

Soluções pacíficas de conflitos são cada vez mais
necessárias diante da multiplicação de disputas
judiciais envolvendo relações interinstitucionais e
interpessoais, que têm sobrecarregado o Sistema de
Justiça. Mediação e arbitragem tornam-se meios
alternativos de resolução de conflitos mediante a
utilização de mecanismos e métodos, como o diálogo
e o consenso.

Na obra organizada por Augusto Cury, a psiquiatria e a
psicologia entram no ninho das ciências jurídicas,
passando pela Teoria da Inteligência Multifocal (TIM),
e declaram que é fundamental conhecer minimamente
o funcionamento da mente dos atores - os agentes
causadores dos conflitos - e dos personagens - as
vítimas -, bem como dos profissionais que atuam no
Sistema Judiciário, como promotores, juízes,
advogados, policiais civis e militares, todos envolvidos
nesse complexo processo de interpretação da
realidade e pacificação dos conflitos existentes na
sociedade.

Augusto Cury apresenta a gestão da emoção como
chave para pacificação, a complexa natureza dos
pensamentos, as armadilhas da pacificação - ninguém
muda ninguém, só o outro se repensa -, a Síndrome
do Pensamento Acelerado (SPA) e a expansão dos
conflitos na era moderna, entre tantos outros assuntos.

São 347 páginas em que Augusto Cury e grandes
juristas apresentam reflexões sobre o conflito e seu
enfrentamento, o papel do Judiciário na nova era e as
discussões sobre conflito e democracia.

Abaixo os autores que colabararam na obra:

Kazuo Watanabe - Prof. dr. da USP. Desembargador
aposentado do TJ/SP - Estratégias para a solução
pacífica dos conflitos de interesses;

Luis Felipe Salomão - Ministro do STJ - Guerra e paz:
as conexões entre jurisdição estatal e os métodos
adequados de resolução de conflitos;

Claudio Lamachia - Presidente Nacional da OAB
(2016-2018) - Por uma cultura de direitos, não de
litigiosidade;

Valeria Ferioli Lagrasta - Juíza de Direito da 2ª vara da
Família e das Sucessões de Jundiaí, especializada em
Métodos de Soluções Alternativas de Conflitos
Humanos. Instrutora de Mediação do CNJ - Reflexões
sobre o conflito e seu enfrentamento;

Henrique Ávila - Conselheiro do CNJ. Advogado
licenciado - e Trícia Navarro Xavier Cabral - Juíza
Estadual no Espírito Santo - Gestão judicial e solução
adequada de conflitos: um diálogo necessário;

Luiz Pontel de Souza - Secretário Nacional de Justiça
do Ministér io da Just iça (2018) -  Os meios
consensuais de solução de conflitos como prática
transformadora para a realização da Justiça;

Reynaldo Soares da Fonseca - Ministro do STJ - e
Gabriel Campos Soares da Fonseca - Pesquisador do
Centro de Pesquisa em Direito Constitucional
Comparado e Editor-chefe da Revista dos Estudantes
de Direito da UnB - Conflitos, humanismo e jurisdição:
a conciliação na Justiça Federal da Primeira Região;

Jayme Martins de Oliveira Neto - Presidente da AMB -
O papel do Judiciário na nova era;

Grace Maria Fernandes Mendonça - Advogada-Geral
da União. Mediadora no acordo envolvendo as ações
dos planos econômicos - A mediação e a conciliação
como mecanismos de promoção de uma sociedade
mais pacífica e inclusiva: experiência da Advocacia-
Geral da União;
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Júlio Camargo de Azevedo - Mediador formado pelo
Instituto de Mediação Transformativa. Defensor
Público em SP - A Defensoria Pública e os métodos
consensuais de tratamento de conflitos: proposta de
um perfil de atuação renovador diante do Código de
Processo Civil de 2015;

Domingos Barroso da Costa - Defensor Público no RS,
especialista em Direito Público e Criminologia - A
Defensoria Pública e o resgate de cidadania a partir
da solução consensual de conflitos;

Fernanda Mambrini Rudolfo - Defensora Pública em
SC - e Antonio José Maffezoli Leite - Defensor Público
em SP, especializado em direitos humanos pela
Universidade do Chile - Solução pacífica de conflitos: a
experiência da Defensoria Pública.

Achou interessante? Confira aqui a introdução do livro.

Quase 30 milhões de casos novos surgem por ano, e
há aproximadamente 70 milhões pendentes, somando
100 milhões de casos a serem julgados.

São mais de 100 milhões de processos para cerca de
20 mil magistrados. De acordo com o Relatório Justiça
em Números 2018, divulgado pelo CNJ, em 2017,
cada juiz brasileiro julgou, em média, 1.819 processos,
o que equivale a 7,2 casos por dia útil - o maior índice
de produtividade desde 2009.

Existem outras formas de solucionar problemas. Em
vez de juízes afogados em processos que levam
décadas e um desperdício de dinheiro público, os
chamados meios alternativos de solução de conflitos
( c o n c i l i a ç ã o ,  m e d i a ç ã o ,  a r b i t r a g e m  e
autocomposição)são métodos não impostos pelo
Poder Judiciário e podem ser de grande auxílio.

Diferentemente do processo judicial, que tende a ser
burocrático e moroso, além de demandar altos custos,
por meio da conciliação ou mediação, os casos são
tratados com praticidade e agilidade e os valores são
reduzidos, uma vez que a Câmara funciona como
intermediadora entre as partes que possuem um
conflito.

A solução de conf l i tos,  a lém de diminuir  a
judicialização no Brasil, pode beneficiar ambas as
partes de forma muito mais rápida e satisfatória.

__________

__________

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI304111,2104
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Supremo e CNJ instalam Painel
Multissetorial de Checagem de Informações

 

CONSULTOR JURÍDICO - NOTÍCIAS. Ter, 11 de Junho de 2019
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Instala-se nesta terça-feira (11/6), às 10h30, no
Supremo Tribunal Federal, o Painel Multissetorial de
Checagem de Informações e Combate a Notícias
Falsas em parceria com veículos de comunicação, a
OAB e entidades de classe de magistrados.

As notícias serão checadas pelos jornalistas dos sites
Aos Fatos, Boatos.Org, ConJur, Jota, Migalhas e UOL-
Confere. Outros portais, como o Jusbrasil e Jus
Navigandi participarão da veiculação das checagens.

Uma das iniciativas do Painel é unir-se à campanha
#FakeNewsNão, capitaneada pelo Conselho
Nacional de Justiça, em parceria com tribunais
super io res  e  ent idades representa t ivas  da
magistratura. Lançada em 1º de abril, a campanha
propõe o compartilhamento de posts, vídeos, textos,
artes que esclareçam os danos provocados por dados
falsos e ensinem a população a identificar publicações
suspeitas, impedindo a circulação de notícias falsas.

Outra linha de trabalho do Painel é a checagem de
informações que sejam consideradas falsas. Nesse
sentido, os parceiros farão a conferência de dados
envolvendo temas relacionados ao Poder Judiciário.
Essa ação é necessária tendo em vista que a Justiça
brasileira lida diariamente com temas sensíveis e que
podem afetar a vida dos cidadãos se o teor de suas
decisões for distorcido.

Em um primeiro momento, a checagem será feita
sobre posts e notícias a respeitos de atos do STJ e do
STF. A intenção é estimular a adesão cada vez maior
ao Painel de entidades, instituições e veículos de
comunicação de modo a estender a verificação a
outros Tribunais e instituições.

Os demais parceiros participarão da campanha
#FakeNewsNão, publicando material acerca dos
p re ju ízos  causados  po r  no t í c ias  fa l sas  e
desinformação, orientando como identificar e combater
fake news. Entidades como FGV, OAB, ANJ, Abratel e
Abert, além de observadoras e consultoras do Painel,
atuarão na conscientização dos males causados por
notícias falsas.

Seleção do material

STF, STJ, CNJ, CJF auxiliarão os parceiros na
identificação e envio de material suspeito para

checagem. Os integrantes do Painel também terão
autonomia para buscar informações e checar por
conta própria.

Por meio de aplicativo de mensagens, cada parceiro
decidirá qual notícia/conteúdo/post irá checar, de
acordo com a linha editorial e critérios próprios de
classificação do conteúdo verificado.

Publicação

Todos os parceiros e entidades têm liberdade para
publicar ou não em seus sites e redes sociais o
material checado por outro membro do Painel.

O portal do CNJ disporá de página específica
contendo informações sobre objetivos, motivações,
parceiros, links e todos os conteúdos que forem
analisados.

Site: http://www.conjur.com.br/2019-jun-11/supremo-cnj-

instalam-painel-checagem-informacoes
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Entidades sugerem aperfeiçoamento do
estágio probatório de magistrados
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O aperfeiçoamento, bem como o tempo de duração do
estágio probatório de magistrados, e do modelo de
avaliação utilizado nos de concursos públicos para o
cargo de juiz foram apontados como critérios que
devem ser reavaliados na Resolução nº 75/2009. Os
debates a respeito do tema ocorreram durante
audiência pública realizada pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) nesta segunda-feira (10/6). De
acordo com os participantes do evento, o recrutamento
não deve ser baseado apenas nos conhecimentos
técnicos dos candidatos, mas também em suas
capacidades cognitivas, de relação interpessoal e
reação à prática do julgamento.

Leia mais: Audiência pública debate mudanças nas
regras de concurso para magistratura

Leia mais: Escolas de magistratura e universidades
sugerem mudanças na seleção de juízes

Alterações no estágio probatório foi um dos assuntos
discutidos. A ideia é acompanhar os candidatos para
que seja possível  ver i f icar  a integração do
conhecimento com a inteligência emocional e assim
garantir a formação de profissionais éticos, capazes de
dominar o tempo, o trabalho e a relação com as
pessoas. A ideia é que os magistrados sejam levados
a conhecer a realidade do país, atendendo ao
Tribunal do Júri, visitando prisões, favelas e aldeias,
para verificar como o sistema jurídico realmente
funciona.

Para o desembargador Ricardo Couto de Castro, da
Escola de Magistratura do Rio de Janeiro (Emerj), é
preciso melhorar a cultura de checagem do estágio e,
para tanto, o CNJ deveria definir os critérios para
avaliação dessa fase, dando diretrizes às escolas. A
proposta, que contou com o apoio do conselheiro
Marcio Schiefler, vai ao encontro das discussões do
Conselho em relação ao aperfeiçoamento do estágio
probatório.

O desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJSP) Luis Francisco Aguilar ressaltou que há um
número crescente de candidatos à magistratura. Ele
afirmou que não há como abrir mão de uma prova
inicial, subjetiva ou objetiva, mas disse se preocupar
com a qualidade dos testes. Para o presidente da
Comissão de Eficiência Operacional e Gestão de
Pessoas do CNJ, ministro Aloysio Correa da Veiga, o

aumento do número de cursos preparatórios e
coachings dedicados a ensinar as pessoas a fazerem
as provas por meio de memorização e não por
processo lógico, também é uma preocupação que
afeta a qualidade dos candidatos que vem sendo
aprovados. "Qual é o melhor critério para recrutar? É
preciso levar em consideração as diferenças culturais
do país e estabelecer critérios que atendam essa
realidade", disse.

A experiência comprovada pela prova de títulos, que
muitas vezes figura como última fase da seleção,
poderia ter a pontuação utilizada pontuação junto à
nota de corte, segundo proposta do TJSP. A inversão
das etapas - trazendo a discussão de casos
(dissertação) para antes do teste objetivo, ou
aumentando o número e qualidade das questões, mas
permitindo a consulta em livros - também foi uma
sugestão apresentada pelo ministro do Tribunal
Super io r  do  T raba lho  (TST )  Hugo  Car los
Scheuermann .

Para a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB),
as escolas de magistratura deveriam ser responsáveis
por organizar os concursos, em vez de pesar sobre os
tribunais a formação de bancas de avaliação, modelo
que, segundo o presidente da AMB, Jayme de
Oliveira, está superado. "As escolas têm uma
comissão permanente para tratar o assunto,
possibil i tando o diálogo entre elas e a maior
profissionalização dos certames", afirmou. A ideia,
segundo ele, é preservar a pluralidade da seleção e a
interação entre as instituições, a fim de garantir que os
normativos do CNJ e da Escola Nacional de Formação
e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) sejam
seguidos.

A capacitação continuada dos juízes, por sua vez, foi
pontada como uma necessidade na avaliação dos
futuros juízes. Para a juíza auxiliar da Corregedoria do
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Rosana
Garbin, o tempo para preparar os candidatos no
estágio probatório reduz o período de avaliação da
vitaliciedade, uma das características da magistratura.
"Temos problemas para avaliar o magistrado e aprovar
sua condição para a vitaliciedade. Os que são
considerados imaturos também foram analisados
como inf lexíveis, resist indo à adaptação nas
comarcas", ressaltou. Para ela, o concurso é
apropriado e correto, mas é preciso dar ênfase à
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capacitação inicial do magistrado.

Já a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça
do Trabalho (Anamatra) rechaçou a proposta de
estabelecer um recorte de candidatos com base em
idade mínima para acesso à magistratura, uma vez
que isso não atende a outros critérios. A presidente da
entidade, Noemia Garcia Porto, defendeu o acesso por
gênero, informando que 48% da magistratura do
trabalho já é formada por mulheres, mas nas esferas
federal e estaduais, esse número ainda é muito baixo.

A juíza federal Maria Cândida Carvalho Monteiro de
Almeida, representante da Associação Associação dos
Juízes Federais do Brasil (Ajufe) Mulheres, enfatizou a
necessidade de ampliação da participação feminina
das bancas examinadoras. "As mulheres representam
30% do Judiciário. Mas, nas bancas, não passam de
10%. Tem Tribunal Regional Federal no qual
percentual é de 3%. Esse é o retrato da desigualdade",
afirmou durante a audiência pública. A magistrada
entregou ao grupo de trabalho do CNJ uma carta
aberta com mais de mil assinaturas requisitando que
seja utilizada uma clausula de paridade feminina na
composição das bancas.

Na opinião do desembargador do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) George
Lopes Leite, que também é diretor do Colégio
Permanente de Diretores de Escolas Estaduais da
Magistratura (Copedem), a participação de membros o
ambiente acadêmico nas bancas é muito importante.
"O Judiciário precisa se aproximar do ambiente
acadêmico, até mesmo para conhecer e investir em
novos talentos", comentou.

Vercilene Francisco Dias, primeira mulher quilombola
a se formar em direito no Brasil e representante da
Articulação Justiça e Direitos Humanos (JusDh),
lembrou que há um distanciamento entre o Judiciário e
a sociedade demonstrado pela pesquisa de perfil dos
magistrados , realizada pelo CNJ em 2018. "Os juízes
e juízas precisam representar a diversidade étnica e
cultural brasileira e não é isso que vemos hoje.
Precisamos de uma Justiça não partidarizada.
Precisamos de mais mulheres, mais negros, mais
pessoas com histórias de vida pobres para não haver
um distanciamento do Judiciário com a realidade
brasileira", enfatizou.

De acordo com a advogada, entre as ações concretas
que a JusDh sugere para o novo texto da Resolução
estão a inclusão de conteúdo de história e sociologia
na prova e no curso de formação; maior peso para os
candidatos que realizarem trabalhos de extensão nas
comunidades, em especial na área de direitos
humanos; valoração da experiência profissional com
trabalhos sociais; e o veto a provas orais sem acesso

ao público.

Sugestões parecidas foram feitas pelo pesquisador e
membro do Núcleo de Investigações Constitucionais
em Teoria da Justiça (NINC/UFPR) Maurício Corrêa
de Moura Rezende, que estuda a metodologia de
recrutamento de juízes. "Os aprovados nos concursos
são hoje meros reprodutores da lei, quando o que se
precisa é que o juiz tenha pensamento crítico para
aplicar o conhecimento à realidade", explicou. "Ao
fazer um controle de constitucionalidade, por exemplo,
o então magistrado não consegue julgar pois ele tem
se que abster da letra da lei. O juiz não pode ser
apenas um 'decisionista'. Ele precisa fazer um balanço
entre as leis e os princípios, mas não é treinado para
isso", completou.

O especialista sugeriu que seja ampliada a ênfase em
direito constitucional, tanto no concurso quanto no
curso de formação, inclusive com uma prova de
sentença específica sobre a matéria; que sejam
incluídos na banca representantes do meio
acadêmico; que seja incluído no curso de formação
conteúdos sobre a realidade social e econômica do
país, a exemplo do que é feito no Instituto Rio Branco.
Além disso, sugeriu que seja obrigatório no curso de
formação experiências de vivências nas áreas de
atuação do magistrado. "Que um juiz penal tenha de
conhecer os presídios locais, assim como um juiz do
trabalho deve conhecer o dia a dia de uma fábrica.
Que tenham de visitar uma aldeia indígena ou um
abrigo, para que conheçam a realidade e não olhem
apenas a letra fria da Lei", enfatizou.

O conselheiro Aloysio Corrêa da Veiga, presidente da
Comissão de Eficiência Operacional e Gestão de
Pessoas do CNJ, agradeceu a participação da
sociedade civil e de representantes da magistratura e
do meio acadêmico no evento. "Esse diálogo com a
sociedade civil é imprescindível. A nossa meta é
buscar por juízes mais humanos, mais voltados para a
sociedade. Iremos reformular a Resolução CNJ nº 75
dentro desses parâmetros. Esse encontro nos
forneceu subsídios profundos para termos uma
resolução com mais eficácia", afirmou.

"Entendemos que o magistrado que buscamos não
deve ter apenas conhecimento jurídico, mas também
vocação. Precisa conhecer a realidade do nosso país
e ter um perfil humanista. Agora, vamos nos debruçar
sobre todas as sugestões", avaliou o conselheiro
Valtércio de Oliveira. Também presente à audiência
pública, o ministro do Tribunal Superior do Trabalho
(TST) Hugo Carlos Scheuermann elogiou o encontro e
o empenho do CNJ para aperfeiçoar a norma que
regula os concursos públicos voltados à seleção de
juízes.
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